
PROJETO DE LEI  Nº 096 

de  10  de  outubro  de 2013

“Isenta do pagamento de estacionamento em área denominada “zona azul” os moradores residentes no espaço por ela abrangido”.

Art. 1º Ficam isentos do pagamento de estacionamento em área denominada “zona azul” todos os moradores residentes no espaço por ela abrangido, nas vagas existentes no seu quarteirão.

Parágrafo único. A isenção ora estabelecida será outorgada a um veículo por residência, devidamente identificado com o cartão a ser expedido especificamente para essa finalidade.

Art. 2º A presente lei será regulamentada para a sua efetiva aplicação.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Ver. “Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 10 de outubro de 2013.

Vereador LELO PAGANI

PT
PROJETO DE LEI Nº. 096

     de  10  de outubro de 2013

JUSTIFICATIVA

Após aprovação e instalação dos parquímetros nas Ruas de Botucatu, e recentemente a expansão das vias com essa cobrança do espaço público, a comunidade Botucatuense se viu, em alguns casos, numa situação estranha, qual seja, não poder estacionar seu veículo em frente ou próximo à sua residência sem ter que pagar mais um imposto ou taxa.

Com a expansão do número de vagas no centro e recentemente com a instalação na Vila dos Lavradores muitas dessas ruas não têm apenas comércio e sim muitos moradores residindo em suas casas, o que é um contrassenso tais pessoas pagarem para deixar seu veículo em frente ou próximo de suas residências.

O que parecia ser uma solução para o comércio também abrangeu setores residenciais, por isso, a tentativa desse Projeto de Lei que disponibiliza para esses moradores, residentes, com comprovação de residência, que possam parar em frente ou próximos de suas residências sem ter que pagar a zona azul através do parquímetro.

Como a Prefeitura de Botucatu, através da SEMUTRAN, já desenvolveu um cartão e algumas pessoas utilizam desse benefício para poder estacionar próximo de suas residências se criou essa abertura para que todos os moradores residentes em zona azul possam também ter essa opção legalizada através de Lei, pois tudo que é público deve ser oferecido igualitariamente, sem privilégios para certos grupos de pessoas.

Por isso, por considerar justa a proposta, peço para que meus pares votem favoravelmente a este Projeto de Lei para tratarmos todas as pessoas de forma igual, respeitando os princípios legais. 
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